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Termo de Referência n.º 3/2025 - FAPDF/SUAG/DGA/GEMS  

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir as especificações técnicas, administrativas e operacionais necessárias para a contratação
de empresa especializada no fornecimento de café 100% arábica, torrado e moído, embalado a vácuo, destinado ao atendimento das necessidades institucionais
da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF).

1.2. A elaboração deste instrumento visa assegurar a adequada descrição do objeto, em consonância com o planejamento da contratação,
promovendo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, conforme os princípios da eficiência, economicidade e legalidade previstos na Lei nº
14.133/2021.

1.3. O fornecimento do item ora demandado é essencial para o desenvolvimento das atividades institucionais, contribuindo para a adequada
hospitalidade em reuniões, eventos e demais ações institucionais realizadas no âmbito da FAPDF.

1.4. Este Termo de Referência foi elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar, na pesquisa de preços realizada, bem como nas normativas
aplicáveis às contratações públicas, visando assegurar a qualidade, a regularidade e a segurança no fornecimento do objeto contratado.

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

2.1. Aquisição de café, conforme especificações técnicas detalhadas neste Termo de Referência, visando ao atendimento das necessidades
institucionais da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAPDF, conforme tabela a seguir:

Item Descrição do Objeto

01
Café 100% arábica, torrado e moído, composto por grãos selecionados, de torra média, embalado a vácuo, com padrão de qualidade superior

certificação que comprove sua procedência e assegure a conformidade com os parâmetros técnicos e sanitários vigentes. O produto deverá
qualidade equivalente ou superior ao “Café do Sítio”.

2.2. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar (172530151).

2.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A fundamentação da contratação, bem como a definição dos respectivos quantitativos, está detalhadamente descrita em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, os quais constituem apêndice deste Termo de Referência.

3.2. Ressalta-se que o objeto desta contratação encontra-se previsto no Plano Anual de Contratações – Exercício 2025, conforme ID do Item do PCA:
37615.

4. CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4.1. O ciclo de vida do objeto contempla as etapas de aquisição, armazenamento, distribuição e consumo do produto, observando-se práticas que
assegurem a qualidade e a integridade do bem até o seu uso final.

4.2. O produto a ser adquirido é café 100% arábica, torrado e moído, embalado a vácuo, com torra média e composto por grãos selecionados,
garantindo padrão superior de qualidade. O café deverá ser acondicionado em pacotes de 500g, embalagem que preserva as propriedades organolépticas, evita
contaminações e facilita o armazenamento e a distribuição interna no âmbito da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal – FAPDF.

4.3. A especificação do produto exige que seja obrigatoriamente acompanhado de selo ou certificação que comprove sua procedência, assegurando a
conformidade com as normas técnicas e sanitárias vigentes. O café deverá apresentar qualidade equivalente ou superior ao “Café do Sítio”, tradicionalmente
adquirido pela FAPDF, tendo como referência atributos como aroma, sabor suave, baixa acidez e ausência de impurezas.

4.4. As embalagens deverão conter informações claras e legíveis sobre data de fabricação, validade, peso, lote e origem, conforme legislação aplicável
à rotulagem de alimentos.

4.5. Considerando o ciclo de vida do produto, não se identificam necessidades específicas quanto à manutenção ou assistência técnica, uma vez que se
trata de bem de consumo imediato. Contudo, é indispensável que o fornecedor assegure a substituição de quaisquer itens que apresentem avarias ou não
estejam em conformidade com as especificações estabelecidas, garantindo a qualidade do fornecimento durante toda a vigência contratual.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Sustentabilidade

5.1.1.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, com base no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

5.1.2. O produto deverá ser acondicionado em embalagem reciclável ou que possibilite a sua destinação ambientalmente adequada, conforme as
normas ambientais vigentes;

5.1.3. O fornecedor deverá adotar práticas que promovam a redução de impactos ambientais, preferencialmente apresentando certificações
relacionadas à sustentabilidade na cadeia produtiva do café, como selos de produção responsável ou de comércio justo, quando disponíveis;

5.1.4.  Sempre que possível, deverá ser priorizado o fornecimento de café oriundo de produtores que adotem boas práticas agrícolas, com respeito à
legislação ambiental, trabalhista e sanitária, contribuindo para o desenvolvimento sustentável.

5.2. Indicação de marcas ou modelos

5.2.1. Na presente contratação será admitida a indicação da seguinte referência de qualidade, conforme justificativa constante dos Estudos Técnicos
Preliminares: produto com qualidade equivalente ou superior ao “Café do Sítio”, 100% arábica, torrado e moído, composto por grãos selecionados, de torra
média, embalado a vácuo e acompanhado de certificação que comprove sua procedência e qualidade.

5.3. Da vedação de contratação de marca ou produto

5.3.1. Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº 00193-00000735/2025-43, a Administração não aceitará o fornecimento de
produtos/marcas que não atendam aos requisitos técnicos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência, especialmente aqueles que, apresentaram padrões
inadequados de qualidade, como sabor amargo, excesso de impurezas ou ausência de certificação de procedência.

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=192234343&id_procedimento_atual=192065418&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010093&infra_hash=17f7a441192e6603a96009e0e0a61914ac0862ac68616b60fdcd38ec05e0c10ea916039cf64e098bd0c640ea0f68ae9ca8e35bc1528e31e1f033aacb6d6f2520d1f999186ed25fe3d5c941178c3a3cb4e679d61b9a9cf7bb7f9a4109c3861d8b
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=192065418&id_procedimento_atual=192065418&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010093&infra_hash=a4a8398586ddc332b4720930d98889b32f86c2d062d402289846ce84c29d0ec7a916039cf64e098bd0c640ea0f68ae9ca8e35bc1528e31e1f033aacb6d6f2520d1f999186ed25fe3d5c941178c3a3cb4e679d61b9a9cf7bb7f9a4109c3861d8b


5.4. Subcontratação

5.4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5.5. Garantia da contratação

5.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Fiscalização

6.5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.6. Gestor do Contrato

6.6.1. Cabe ao gestor do contrato:

6.6.1.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.6.1.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.6.1.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.6.1.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.6.1.5.  tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.6.1.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.6.1.7.  enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. NFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

7.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.4. Multa:

7.4.1.  Multa moratória de:

a) 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia de atraso das obrigações cujo cumprimento seja estabelecido em
dias ou em períodos a eles correspondentes, limitado até o 10º (décimo) dia;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando o atraso for superior a 10 (dez) dias.

7.4.2. Compensatória: até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação, sem prejuízo das
demais sanções;

7.4.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

7.4.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.4.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.4.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.4.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.



7.4.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

7.4.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.4.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.8.1.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 20 (vinte) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


ao contratante;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA e correção monetária.

Forma de pagamento

8.20. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus
pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no
DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

8.21. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de
outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 18.126/97, no prazo de 15 (quinze) dias
corridos contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização da FAPDF.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

8.25. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

8.26. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade[A23] .

8.27. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.28. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.29. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.30. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.31. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.32. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensável de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso
II, da Lei nº 14.133/2021

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

9.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

9.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.5. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


9.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

9.8. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;

9.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.10. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

9.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz

9.15. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é R$ 19.500,00, conforme custos unitários apostos na tabela.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. Os recursos orçamentários destinados à execução das despesas do objeto deste projeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

I - Gestão/Unidade: 150201;

II - Fonte de Recursos: 100;

III - Programa de Trabalho: 19.122.8207.8517.0141 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS - DISTRITO FEDERAL

IV - Elemento de Despesa: 33.90.30-07

 

12. ANEXOS

12.1. Integram o Termo de Referência os seguintes anexos:

12.1.1. Anexo I - Planilha Estimativa de Custos Unitários

12.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

 

 

ANEXO I - PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS ESTIMADOS

(Ref. Quadro Comparativo de Preços presente no Estudo Técnico Preliminar - SEI/GDF n° 130218667)

 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE DE
MEDIDA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

Café 100% arábica, torrado e moído, composto por
grãos selecionados, de torra média, embalado a
vácuo, com padrão de qualidade superior, com selo
ou certificação que comprove sua procedência e
assegure a conformidade com os parâmetros
técnicos e sanitários vigentes. O produto deverá
apresentar qualidade equivalente ou superior ao
“Café do Sítio”.

500 500mg   

 

 

 

 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

(papel timbrado da empresa e devidamente assinada)

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=145988605&id_procedimento_atual=192065418&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010093&infra_hash=8632645c807bc8bfecdcef2e34293ca696055779cd423a77cc662a4a7b17e4cea916039cf64e098bd0c640ea0f68ae9ca8e35bc1528e31e1f033aacb6d6f2520d1f999186ed25fe3d5c941178c3a3cb4e679d61b9a9cf7bb7f9a4109c3861d8b


À Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal,

 

A empresa _________, inscrita no CNPJ n.º _____, com sede no endereço______, na cidade de_______, atendendo ao determinado no Edital de
Cotação Eletrônica 01/2024, vem apresentar sua proposta preços, conforme as quantidades e especificações abaixo, para atendimento das necessidades da
FAPDF.

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE DE
MEDIDA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

Café 100% arábica, torrado e moído, composto por
grãos selecionados, de torra média, embalado a
vácuo, com padrão de qualidade superior, com selo
ou certificação que comprove sua procedência e
assegure a conformidade com os parâmetros
técnicos e sanitários vigentes. O produto deverá
apresentar qualidade equivalente ou superior ao
“Café do Sítio”.

500 500mg   

Declaração: A [NOME DA PROPONENTE] declara que os preços propostos estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes,
taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do
certame.
Prazo de validade da proposta: mínimo 60 (sessenta) dias corridos da data de realização do certame.

Nome da Empresa:

Endereço:

CNPJ:

Telefone/FAX:

Banco / Agência / Conta da Empresa:

E-mail:

Local e data:

Assinatura:

 

 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Considerando o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para a Administração
Pública direta, autárquica e fundacional da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e, especialmente, os princípios previstos no art. 5º da referida lei,
notadamente os da legalidade, eficiência, razoabilidade, economicidade, interesse público e planejamento;

Considerando que o consumo de gêneros alimentícios, como o café, está entre os itens tradicionalmente utilizados no ambiente institucional para
o atendimento de demandas administrativas rotineiras, tais como a realização de reuniões técnicas, eventos institucionais, capacitações internas, recepção de
autoridades, servidores, colaboradores e visitantes, sendo prática consolidada na Administração Pública e reconhecida como legítima pelos órgãos de controle,
desde que devidamente justificada e fundamentada;

Considerando o conteúdo do Termo de Referência, elaborado nos termos do art. 6º, inciso XXIII da Lei nº 14.133/2021, contendo a descrição clara
e objetiva do objeto, a estimativa de consumo baseada em dados históricos e/ou parâmetros técnicos razoáveis, a estimativa de preços conforme pesquisa de
mercado, bem como a demonstração da adequação orçamentária e financeira, em consonância com o Plano Anual de Contratações e a programação
orçamentária vigente;

Considerando que a contratação em pauta não configura despesa de caráter pessoal ou festivo, mas sim uma medida de apoio institucional
voltada à manutenção das atividades administrativas essenciais, em conformidade com os princípios da eficiência, continuidade do serviço público e
racionalidade do gasto público;

Considerando, ainda, que foram observados os requisitos legais e regulamentares, inclusive quanto à segregação de funções e à formalização
adequada dos documentos preparatórios, em estrita obediência ao dever de planejamento previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021;

APROVO o Termo de Referência apresentado e autorizo a continuidade do processo de contratação, com a adoção das providências cabíveis pela
unidade competente, observando-se a modalidade licitatória ou o instrumento de contratação adequado ao valor e à natureza do objeto, nos termos da
legislação vigente.
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